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Três vereadores de Caruaru continuam foragidos, diz polícia 

 

Neto, Jadiel Nascimento e Val de Cachoeira Seca estão sendo procurados. Segundo 
advogado de defesa, parlamentares aguardam decisão do TJPE. 

 

O gerente operacional do Interior I, 
Erick Lessa, informou que os 
vereadores Neto (PMN), Jadiel 
Nascimento (PROS) e Val de 
Cachoeira Seca (DEM) continuam 
foragidos da Justiça. Segundo Lessa, a 
polícia foi até os imóveis de cada um, 
mas eles estão fechados. “Até o 
momento eles não se apresentaram e 
nem conseguimos encontrá-los. Os 
policiais continuam realizando buscas. 
Esperamos que eles se apresentem”, 
disse. 

 

O G1 entrou em contato com o advogado de defesa dos três parlamentares, Saulo 
Amazonas, que disse que os edis ainda não se apresentaram porque aguardam por uma 
decisão do Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE). “Eles estão esperando a decisão 
do Tribunal com relação ao habeas corpus liberatório e preventivo que solicitamos para 
que eles não sejam presos. A expectativa é que esse resultado saia hoje. Até lá, eles não 
devem se apresentar”, informou. 

 



Os três vereadores estão sendo procurados desde a última quarta-feira (29), após 
mandados de prisão expedidos pela 4ª Vara Criminal do município. No mesmo dia, 
durante a Operação Ponto Final II, foram presos os parlamentares Val das Rendeiras 
(PROS) e Evandro Silva (PMDB)que continuam na Penitenciária Juiz Plácido de Souza 
(PJPS). 

 

Segundo a polícia, os cinco parlamentares estão envolvidos em um esquema de 
corrupção. O gerente de Operações, afirmou nesta quinta-feira (30) durante uma 
coletiva de imprensa que o suposto esquema funcionava da seguinte forma: “Evandro 
Silva (PMDB) propôs a criação de uma CPI, e para isso teria que colher assinaturas para 
levá-la a plenário. Com isso, ele e os vereadores Val de Cachoeira Seca (DEM), e Neto 
(PMN) teriam pago uma quantia em dinheiro para dois vereadores da situação, Val das 
Rendeiras e Jadiel Nascimento - ambos do PROS. A intenção era que eles assinassem o 
documento. Instaurada a CPI, eles iriam negociar com o Poder Executivo, para que o 
caso fosse arquivado mediante pagamento”. Como foram colhidas apenas oito 
assinaturas, seis de parlamentares da oposição, e dois da situação, o caso foi arquivado. 
Os valores não foram informados pela polícia para não atrapalhar as investigações, já 
que o inquérito ainda tem 10 dias para ser concluído. 

 
Os dois vereadores que estão detidos, os três que são considerados foragidos e ainda 
outros cinco parlamentares foram presos pela primeira vez no dia 18 de dezembro de 
2013 na Operação Ponto Final, porque estariam exigindo propina à prefeitura, para 
aprovar projetos. 

Operação Ponto Final 

Os vereadores Jadiel Nascimento (PROS), Sivaldo Oliveira (PP), Val das Rendeiras 
(PROS), Cecílio Pedro (PTB), Val (DEM), Louro do Juá (DEM), Eduardo Cantarelli 
(SDD), Neto (PMN), Evandro Silva (PMDB) e Jajá (PPS) foram presos no dia 18 de 
dezembro durante a Operação Ponto Final, da Polícia Civil.   

No dia 24 de dezembro, seis dos dez vereadores foram soltos. O primeiro a deixar a 
unidade foi Louro do Juá (DEM). Em seguida, Jajá (PPS). Logo após, foi a vez de Val 
das Rendeiras (PROS) e Neto (PMN). Depois, Sivaldo Oliveira (PP) foi liberado e, por 
último, Evandro Silva (PMDB). 

No dia 25 de dezembro, deixaram a penitenciária Cecílio Pedro (PTB) e Val (DEM), 
após pagarem fiança de R$ 50 mil cada, por porte ilegal de armas. Os pedidos de habeas 
corpus de Eduardo Cantarelli (SDD) e Jadiel Nascimento (PROS) foram aceitos no dia 
26 pelo Tribunal de Justiça do Pernambuco (TJPE). 

 



Uma coletiva de imprensa foi realizada no dia 27 de dezembro para apresentar dados da 
conclusão do inquérito. Nela, foi informado que os vereadores são suspeitos de prática 
de corrupção passiva, que é a solicitação de vantagem indevida; de concussão, que é 
crime contra a administração pública; e de organização criminosa, que é a integração e 
ações de cunho criminal. No caso dos vereadores, por serem funcionários públicos, a 
pena de Organização Criminosa pode aumentar de 1/6 a 2/3. 

De acordo com o gestor operacional do Interior I e presidente da investigação, Erick 
Lessa, três vereadores foram considerados os mentores do suposto esquema. "Os 
cabeças eram Cecílio Pedro (PTB) e Sivaldo Oliveira (PP) da situação, e Val das 
Rendeiras (PROS) da oposição. A mediação entre as partes era feita pelo vereador 
Eduardo Cantarelli (SDD) que era o mais ousado do esquema" afirma Lessa. 
Questionado o porque de 'ousado', o delegado afirma que ele era bem incisivo nas 
negociações. 

Ainda de acordo com o delegado Erick Lessa, um dos vereadores que tentou ajudar a 
polícia durante as ouvidas foi Jadiel Nascimento (PROS). Ele apelou pela delação 
premiada, porém, o Ministério Público entendeu que o depoimento dele não teria 
contribuído para esclarecer como o esquema de fato era feito. 
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4ª Vara de Execuções Penais tem número reduzido de funcionários 

Atualmente 7 servidores trabalham na unidade judiciária em Petrolina, PE. Mais de 3 
mil processos estão em andamento. 

 

 

 

Funcionando desde o dia 3 de janeiro de 2014, a 4ª Vara Regional de Execuções Penais 
de Petrolina tem atualmente sete funcionários trabalhando. Alguns deles ainda em 
treinamento. Esta situação retarda o que deveria dar maior celeridade aos processo de 
Petrolina, no Sertão pernambucano. 

Cerca de 3.200 processos estão em execução e 50 pedidos precisam ser apreciados. De 
acordo com o juiz Cícero Everaldo Ferreira, o ideal para que a unidade judiciária atenda 



com agilidade, é que pelo menos 10 funcionários estejam trabalhando. “Este número é o 
mínimo que deveríamos ter, poderíamos estar melhor”, disse. 

A instalação de uma Vara de Execuções Penais em Petrolina era uma necessidade 
antiga, principalmente para a celeridade dos casos e o acompanhamento dos processos 
da região. Os advogados, por exemplo, não precisam mais ter que ir até Recife”, 
ressaltou o juiz responsável pela 4ª Vara. A unidade em Petrolina atende também 
Salgueiro e Arcoverde, no Sertão de Pernambuco. Mas o juiz ressalta que o atendimento 
a Arcoverde poderia ficar à cargo de Recife já que o município fica bem mais próximo 
da capital, distante 244Km, do que de Petrolina, a 450 Km de distância. 

O responsável pela 4ª Vara Regional de Execuções Penais afirma que existe a 
possibilidade de que o número de funcionários aumente. “Já recebi a sinalização de que 
outros servidores serão nomeados para assumir o cargo em Petrolina, faltam os 
procedimentos burocráticos e isso deve acontecer nos próximos dias”, destacou o Cícero 
Everaldo Ferreira. 
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A vez de Frederico 
O desembargador Frederico Neves toma posse, quinta, como presidente do TJPE para o 
biênio 2014/2016, em sessão solene, às 17h, no Palácio da Justiça, comandada por 
Jovaldo Nunes, que deixa o cargo sob muitos elogios. Leopoldo Raposo assume o cargo 
de 1º vice-presidente, Fernando Ferreira como 2º vice e Eduardo Paurá, corregedor-
Geral. Mais cedo, às 10h, haverá Missa em Ação de Graças na Igreja da Ordem 3ª de 
São Francisco. 

 
Posse tripla 
Antes de deixar o cargo, Jovaldo Nunes dá posse aos desembargadores Odilon de 
Oliveira Neto, Itamar Pereira e Rafael Machado, às 17h de terça-feira, na Sala de 
Sessões Des. Antonio de Brito Alves. Os cumprimentos e o coquetel acontecem nos 
salões Nobre e dos Passos Perdidos, respectivamente. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Assunto: Vereadores de Caruaru   

Veículo: jconline.com.br    Data: 03/02/2014 

Editoria: Seção: 

 

 

Em Caruaru, vereadores tentam voltar 

Advogados entrarão com ação para derrubar decisão da Vara da Fazenda Pública, que 
suspendeu os mandatos do vereadores presos na Operação Ponto Final por 180 dias 

Apesar de já terem obtido uma liminar na Justiça determinando o retorno das atividades, 
os vereadores envolvidos na Operação Ponto Final, em Caruaru, vão tentar mais uma 
vez derrubar o afastamento de 180 dias determinado pela Vara da Fazenda Pública do 
município. Um dos advogados do grupo, Marcelo Cumaru, contou que vai protocolar no 
Fórum da cidade um pedido de apelação para que a medida seja revisada. 
 
Os advogados já obtiveram na Justiça o deferimento de um pedido de liminar referente à 
medida cautelar da 4ª Vara Criminal de Caruaru, que determinou o afastamento 
imediato dos vereadores logo após o caso vir à tona, em 18 de dezembro. Em seguida, a 
Vara da Fazenda pediu o afastamento de 180 dias. Os advogados dos vereadores 
recorreram das duas decisões, que estavam sendo analisadas por desembargadores 
diferentes do Tribunal de Justiça.  

 
Um mês após a prisão do grupo, o desembargador Fausto Campos, responsável por 
analisar o pedido de afastamento temporário determinou o retorno dos vereadores à 
Câmara Municipal. No entanto, o juiz da Vara da Fazenda Pública, José Fernando 
Santos Souza, informou que sua decisão sobre o afastamento de 180 dias estava 
mantida. Por conta disso, o retorno dos parlamentares ainda não foi possível. 
 
“Vamos entrar com a apelação na Vara da Fazenda para que eles retornem às atividades. 
Os envolvidos no caso do mensalão foram afastados agora, depois de oito anos, depois 
que foram julgados na última instância. Esse afastamento é uma desnecessidade”, 
afirmou Marcelo Cumaru. O advogado também questionou o pedido de prisão 
decretado, na última quinta-feira, contra cinco, dos dez vereadores acusados. 
 
Na semana passada, a Polícia Civil prendeu dois – Evandro Silva (PMDB) e Val das 
Rendeiras (PMN) –, dos cinco vereadores. Até o início da noite de ontem, os outros três 
– Neto (PMN), Val (DEM) e Pastor Jadiel (PROS) – ainda estavam foragidos, segundo 
informou o delegado responsável pela operação, Erick Lessa. O Disque Denúncia está 



oferecendo uma recompensa de R$ 2 mil para quem tiver informações dos vereadores. 
A defesa já entrou com pedido habeas corpus e espera que a solicitação seja analisada 
hoje ou amanhã. 
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Sílvio Filho vai a julgamento 

Acusado no escândalo de uso de notas frias para justificar gastos na Câmara, o hoje 
deputado será julgado pela Corte Especial do TJPE 

 

Seis anos depois de vir à tona o escândalo de uso de notas frias para justificar gastos de 
gabinete na Câmara do Recife, o deputado estadual e ex-vereador Sílvio Costa Filho 
(PTB) será julgado, nesta segunda-feira, pela Corte Especial do Tribunal de Justiça de 
Pernambuco (TJPE). O relator do caso é o desembargador Alexandre Assunção. 
 
A denúncia, apresentada pelo Ministério Público de Pernambuco (MPPE), foi recebida 
pela Corte em novembro de 2011. De acordo com levantamento feito pelo Tribunal de 
Contas do Estado (TCE) na época, o deputado teria lesado o erário em R$ 51,4 mil – 
entre 2006 e 2007 –, valor já restituído aos cofres públicos. 

Além do petebista, outros 25 vereadores e ex-vereadores foram citados no escândalo. 
Ao total, os recursos públicos gastos irregularmente, segundo o TCE, chegariam a R$ 1 
milhão. Sílvio Costa Filho responderá por falsificação de documentos e peculato. Caso 
seja condenado, pode pegar de dois a seis anos de reclusão pelo primeiro crime e de 2 a 
12 pelo segundo, além de pagamento de multa. 



 
Desde outubro do ano passado, o deputado integra o campo de oposição na Assembleia 
Legislativa (Alepe) e é um dos articuladores da campanha a governador do senador 
Armando Monteiro Neto (PTB). Procurado pela reportagem, o parlamentar preferiu não 
se manifestar sobre o assunto. 
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Recompensa de R$ 2 mil para quem souber do paradeiro de vereadores foragidos 

O Disque-Denúncia Pernambuco divulgou, nesta sexta-feira (31), a oferta de 
recompensa no valor de até R$ 2 mil para quem tiver informações sobre a localização 
dos vereadores Neto (PMN), Val de Cachoeira Seca (DEM) e Jadiel Nascimento 
(PROS). Os três parlamentares estão entre os cinco vereadores alvos da Operação Ponto 
Final 2 e são considerados foragidos da Justiça. 

Quem souber de alguma informação que auxilie na localização dos parlamentares pode 
telefonar para o (81) 3421-9595, na Região Metropolitana do Recife (RMR) e Zona da 
Mata Norte, ou (81) 3719-4545, no interior do Estado. Também é possível repassar 
informações através do site da central www.disquedenunciape.com.br, que permite o 
envio de fotos e vídeos. O serviço funciona durante 24h, todos os dias da semana. O 
anonimato é garantido. 

 

Segundo a defesa dos três procurados, um habeas corpus preventivo foi solicitado ao 
Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE), isso porque eles só vão se apresentar caso 
consigam o documento. Já a defesa dos parlamentares Evandro Silva (PMDB) e Val das 
Rendeiras (PROS), presos na tarde da última quarta-feira (29), solicitaram habeas 
corpus pedindo a soltura deles. A decisão favorável ou não do Tribunal sobre os pedidos 
pode sair a qualquer momento. Cinco mandados de prisão foram expdeidos esta semana 
pela 4ª Vara Criminal da cidade contra os parlamentares. 

O CASO - De acordo com a polícia, os vereadores são investigados por suspeita de 
corrupção ativa, passiva e organização criminosa. Segundo o delegado que investiga o 
caso, Erick Lessa, Evandro Silva, Neto e Val teriam pagado aos vereadores Val das 
Rendeiras e Jadiel Nascimento para que eles assinassem o requerimento para abertura 
da Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI)que iria investigar possíveis irregularidades 
apontadas em relatório da Controladoria-Geral da União (CGU).
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Deputado promete audiência pública para debater concurso em Ibimirim 

Em visita a Ibimirim, no sertão do Estado, o deputado estadual Rodrigo Novaes (PSD) 
prometeu realizar uma audiência pública na Assembleia Legislativa de Pernambuco 
(Alepe) para discutir a situação dos aprovados no concurso do município e que não 
chegaram a ser nomeados pelo prefeito Adaulto (PP). 

Um acórdão do Tribunal de Jutiça de Pernambuco (TJPE) teria determinado a 
convocação imediata dos concursados, o que não teria sido cumprido. O 
descumprimento pode acarretar, inclusive, a intervenção no município. 

O deputado, que se reuniu com vereadores da cidade e alguns dos concursados nessa 
sexta-feira (31), afirmou que vai realizar a audiência na Comissão de Administração da 
Alepe, que deve ir até o município. 

Representantes do TJPE, do Ministério Público de Pernambuco (MPPE), da Câmara de 
Ibimirim, dos concursados e da Prefeitura da cidade devem participar do encontro. 
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Em Caruaru, recompensa de R$ 2 mil para quem souber do paradeiro de 

vereadores foragidos 

O Disque-Denúncia Pernambuco divulgou, nesta sexta-feira (31), a oferta de 
recompensa no valor de até R$ 2 mil para quem tiver informações sobre a localização 
dos vereadores Neto (PMN), Val de Cachoeira Seca (DEM) e Jadiel Nascimento 
(PROS). Os três parlamentares estão entre os cinco vereadores alvos da Operação Ponto 
Final 2 e são considerados foragidos da Justiça. 

Quem souber de alguma informação que auxilie na localização dos parlamentares pode 
telefonar para o (81) 3421-9595, na Região Metropolitana do Recife (RMR) e Zona da 
Mata Norte, ou (81) 3719-4545, no interior do Estado. Também é possível repassar 
informações através do site da central www.disquedenunciape.com.br, que permite o 
envio de fotos e vídeos. O serviço funciona durante 24h, todos os dias da semana. O 
anonimato é garantido. 

Segundo a defesa dos três procurados, um habeas corpus preventivo foi solicitado ao 
Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE), isso porque eles só vão se apresentar caso 
consigam o documento. Já a defesa dos parlamentares Evandro Silva (PMDB) e Val das 
Rendeiras (PROS), presos na tarde da última quarta-feira (29), solicitaram habeas 
corpus pedindo a soltura deles. A decisão favorável ou não do Tribunal sobre os pedidos 
pode sair a qualquer momento. Cinco mandados de prisão foram expdeidos esta semana 
pela 4ª Vara Criminal da cidade contra os parlamentares. 

O CASO – De acordo com a polícia, os vereadores são investigados por suspeita de 
corrupção ativa, passiva e organização criminosa. Segundo o delegado que investiga o 
caso, Erick Lessa, Evandro Silva, Neto e Val teriam pagado aos vereadores Val das 
Rendeiras e Jadiel Nascimento para que eles assinassem o requerimento para abertura 
da Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) que iria investigar possíveis 
irregularidades apontadas em relatório da Controladoria-Geral da União (CGU). 



O delegado disse ainda que os vereadores pretendiam, posteriormente, barganhar junto 
ao Executivo o arquivamento da CPI. Segundo a polícia, Jadiel Nascimento teria 
recebido R$ 30 mil, sendo R$ 15 mil pagos por Val e R$ 15 mil por Neto. 

PONTO FINAL 1 – Todos os cinco vereadores já haviam sido presos e liberados 
durante investigações da primeira Operação Ponto Final, deflagrada no início da manhã 
do dia 18 de dezembro do ano passado. Ao todo, eles e outros cinco parlamentares da 
Capital do Agreste foram presos por suspeita de concussão, corrupção passiva e 
organização criminosa. Os parlamentares estariam exigindo ao prefeito José Queiroz 
(PDT) o valor de R$ 2 milhões, para aprovação do projeto do BRT (Bus Rapid Transit), 
orçado em R$ 250 milhões.



Assunto: Sílvio Costa Filho será julgado pelo TJPE nesta segunda pelo caso das notas 
frias 

Veículo: Blog de Jamildo Data: 31/01/2014 

Editoria: Seção: 

 

 

 

Sílvio Costa Filho será julgado pelo TJPE nesta segunda pelo caso das notas frias 

 

 

Deve ser uma coincidência com o fato de ter saído da base do governo. 

A Corte Especial do Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE) vai julgar, na próxima 
segunda-feira (3), o processo contra o deputado estadual Sílvio Serafim Costa Filho, 
acusado de, durante o seu mandato de vereador do Recife, incorrer nas penas do artigos 
304 e 312 do Código Penal. Trata-se de fazer uso de qualquer dos papéis falsificados ou 
alterados, apropriando-se de dinheiro, valor ou qualquer outro bem móvel, público ou 
particular, de que tem a posse em razão do cargo, ou desviá-lo, em proveito próprio ou 
alheio. 

A sessão acontece, a partir das 14h, no Palácio da Justiça, no Bairro de Santo Antônio. 

O relator do caso é o desembargador Alexandre Assunção. 

 



De acordo com a Procuradoria de Justiça, o denunciado, durante os exercícios 
financeiros de 2006 e 2007, na qualidade de vereador, fez uso de documentos 
falsificados com o fito de simular despesas e, assim, desviou dinheiro público – 
precisamente – Verba de Gabinete – em proveito próprio. 

Processada regularmente, a denúncia foi recebida pela Corte Especial em sessão no dia 
28 de novembro de 2011, quando a Ação Penal foi instaurada. 

A Corte Especial é formada por 15 desembargadores, sendo oito escolhidos dentre os 
desembargadores de maior antiguidade e sete eleitos pelo Tribunal Pleno do Tribunal de 
Justiça de Pernambuco. A indicação é sempre do governador. 

O órgão é competente para julgar e processar ações contra deputados estaduais, entre 
outras autoridades. 
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Em Caruaru, assessoria de José Queiroz disse a Justiça que aumento de 

vereadores seria incabível e inconsequente 

Nesta quinta-feira, o Blog de Jamildo revelou, em primeira mão, que a Justiça de 
Caruaru negou aumento para vereadores de Caruaru, em meio aos escândalos com a 
polícia. 

No texto, o blog comentava que a ação causou estranheza nos meios jurídicos de 
Caruaru, pois, além do inusitado de vereadores irem ao Judiciário pedir aumento, a 
própria Procuradoria do Município, subordinada ao prefeito José Queiroz (PDT), não 
estaria fazendo força para barrar o aumento, apesar das procuradorias estaduais e 
municipais terem por obrigação ser contra aumentos de despesas. 

No entanto, em boa hora, a Prefeitura de Caruaru informa que o juiz José Fernando 
Santos de Souza solicitou à Procuradoria do município que se pronunciasse sobre o 
assunto e a Procuradoria do município emitiu parecer contrário, como está no processo 
518-69.2014.8.17.0480. 

No trecho conclusivo do parecer a procuradoria diz que “concordar com tal pedido 
seria, no mínimo, incabível e inconsequente.” 

O juiz José Fernando Santos de Souza, de Caruaru, indeferiu o pedido de antecipação de 
tutela dos vereadores de Caruaru para obterem aumento salarial. 

Dentre os vereadores que ajuizaram o processo estão alguns que tiveram a prisão 
decretada nas Operações Ponto Final I e II, deflagradas pela Polícia Civil do Estado, 
combatendo suposta cobrança de propina dos parlamentares para aprovar projetos do 
Executivo. 

O juiz de direito indeferiu o pedido afirmando, basicamente, que existe uma vasta 
jurisprudência do STF e STJ vedando aumento de servidores através de liminares e 
antecipação de tutela (decisões antes da sentença final do processo). 



De acordo com informações de bastidores, com este pedido ao Judiciário, os vereadores 
estariam tentando dar um “drible” no Tribunal de Contas (TCE), que, em várias 
consultas, já orientou todas as Câmaras Municipais da impossibilidade de conceder 
aumento no curso da própria legislatura, como os vereadores queriam fazer. 

Segundo o que o TCE chama de “princípio da anterioridade”, os vereadores só podem 
conceder aumento que vá valer no próximo mandato, ou seja, uma legislatura vota o 
aumento da seguinte. Esta limitação foi colocada na Constituição Federal pela Emenda 
25, do ano 2000 – como aliás colocou o consultor Maurício Costa Romão, em recente 
artigo para o Blog de Jamildo. 

Como a atual lei de subsídios dos vereadores de Caruaru é de janeiro de 2013, editada 
na legislatura atual, os vereadores estão impedidos de conceder o aumento a si mesmos. 
Daí a tentativa de obter a majoração pela via do Judiciário. 

O valor atual é de nove mil reais, sendo que os vereadores pediram na ação judicial que 
a remuneração fosse para R$ 12 mil reais.
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Silvio Costa será julgado hoje pela Corte do TJPE 

 

 

 

O deputado Silvio Costa Filho (PTB) será julgado nesta segunda-feira (3), a partir das 
14h, pela Corte Especial do Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE). Ele é acusado 
de, durante seu mandato de vereador do Recife entre 2006 e 2007, ter feito uso de 
documentos falsificados no intuito de simular despesas para utilizar a verba de gabinete 
em benefício próprio, segundo a Procuradoria de Justiça. 

 

Na época 28 vereadores, entre eles os hoje deputados estaduais Daniel Coelho (PSDB), 
Gustavo Negromonte (PMDB), Franscismar Pontes (PSB) e Eriberto Medeiros, foram 
acusados pelo Ministério Público que moveu ação penal contra a utilização da verba 
para uso pessoal, o que ficou conhecido como o “escândalo das notas frias”. 



 

Após o escândalo vir à tona, Silvinho devolveu cerca de R$ 35 mil aos cofres públicos 
sob alegação de que houve um erro na prestação de contas feita ao Tribunal de Contas 
no Estado (TCE). Procurado pela reportagem, o deputado não quis comentar o caso e 
disse que só irá se pronunciar após o resultado do julgamento. Se for condenado, o 
petebista poderá cumprir uma pena que varia de dois até 12 anos de prisão, alémde 
pagar multa. 

 

Em 2012 o escândalo das notas frias ressurgiu no momento em que o candidato a 
prefeito do Recife, Daniel Coelho, começava a despontar nas pesquisas e na época o 
fato foi vinculado à motivação política. Hoje, o assunto volta à tona envolvendo um dos 
principais entusiastas da candidatura do senador Armando Monteiro Neto (PTB). Um 
dos envolvidos declarou, em reserva, que isso não tem ligação política já que outros 
vereadores, inclusive governistas, também estão sendo processados. “Não tem 
ingerência política nessa questão, todos os 28 vereadores foram englobados sem 
distinção”, afirmou. 
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Disque-Denúncia oferece R$ 2 mil por informações dos vereadores foragidos 

Visando à brevidade da captura dos três vereadores de Caruaru que estão foragidos da 
polícia, o Disque-Denúncia Pernambuco está oferecendo recompensa de até R$ 2 mil 
para quem tiver informações sobre o paredeiro dos acusados. Neto (PMN), Val de 
Cachoeira Seca (DEM) e Pastor Jadiel do Nascimento (PRTB) são procurados pela 
polícia após a deflagração da Operação Ponto Final 2 que investiga a compra a compra 
e venda de assinaturas para a instalação da CPI do CGU realizada em setembro do ano 
passado. De acordo com o inquérito policial, os envolvidos buscavam assinaturas para 
iniciar investigações sobre ações e projetos da prefeitura, objetivando, em seguida, 
barganhar valores para arquivar o procedimento. 

Segundo o coordenador do Disque-Denúncia Agreste, Alexandre César, a recompensa é 
uma forma de mobilizar a população a ajudar na prisão dos foragidos. “O oferecimento 
de recompensa objetiva ajudar a polícia a cumprir os mandados de prisão expedidos 
pelo Poder Judiciário. É um estímulo a mais para o repasse de informações que indique 
o paradeiros dos vereadores. Procuramos auxiliar os poderes constituídos do Estado 
através da mobilização da sociedade”, explicou. 

O uso da imagem dos vereadores para auxiliar as buscas com a distribuição de cartazes 
ou por qualquer outro meio de comunicação foi autorizada pelo Juiz Pierre Souto 
Maior, da 4ª Vara Criminal de Caruaru. Quem tiver informações sobre o caso pode 
telefonar para 3421-9595, na Região Metropolitana do Recife e Zona da Mata Norte, ou 
(81) 3719-4545 [1], no interior do Estado. Também é possível repassar informações 
através do site da central (www.disquedenunciape.com.br), que permite o envio de fotos 
e vídeos. O serviço funciona durante 24h, todos os dias da semana. O anonimato é 
garantido
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Fatos diversos 

O Presidente do Tribunal de Justiça de Pernambuco, Desembargador Jovaldo Nunes e o 
Coordenador Geral dos Juizados Especiais, Juiz Ailton Alfredo de Souza, inauguram 
hoje, às 9h30, as Novas Instalações do Juizado Especial Cível e das Relações de 
Consumo da Comarca do Cabo de Santo Agostinho. 

A Miss Minas Gerais de 1970, Marilúcia Fernandes Malaquias, morreu ontem, em 
Brasilia, em decorrência de um AVC. Ela sofreu o derrame durante um assalto no seu 
rancho na noite de terça-feira.Marilúcia concorreu ao Miss Minas Gerais pela cidade de 
Araguari. No Miss Brasil ficou entre as oito finalistas. Ela tinha 63 anos.
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Na Sala da Justiça 

O Presidente do Tribunal de Justiça de Pernambuco, Desembargador Jovaldo Nunes 
Gomes, estará à frente terça-feira, às 17h, da Sessão Solene de Posse do 
DesembargadorEvandro Magalhães Melo. Os cumprimentos e o coquetel acontecerão, 
respectivamente, no Salão Nobre e Salão dos Passos Perdidos. 

O Clube dos Advogados de Pernambuco, leia-se a presidenteNair Andrade dos Santos, 
movimentará na próxima quarta-feira, às 12h30, no Spettus do Derby, uma homenagem 
ao presidente do Tribunal de Justiça de Pernambuco, desembargador Jovaldo Nunes. O 
presidente da OAB-PE, Pedro Henrique Reynaldo Alves fará a saudação.



 

 

 


